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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 402/2009
RELATÓRIO

Os Vereadores MARCELO BELINATI, JOSÉ  ROQUE NETO e JOEL GARCIA, apresentam projeto tem por fim impor aos estabelecimentos bancários a obrigação de instalar e manter em funcionamento câmeras de vídeo em sua área externa, na quantidade suficiente para abranger todo o seu entorno.

O projeto estabelece que os estabelecimentos deverão adaptar suas agências no prazo de sessenta dias a contar da publicação da lei.

Fixa ainda multa diária de R$ 100,00 por descumprimento.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE LEI Nº 402/2009

Se alguma dúvida havia sobre a possibilidade do Município editar normas sobre segurança e conforto da população usuária dos serviços bancários, ela já foi afastada com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, pelo qual se reconheceu que o Município pode editar leis impondo obrigações  a instituições bancárias, com fundamento na autonomia constitucional para legislar sobre assuntos de interesse local, desde que voltadas à segurança dos usuários, ao conforto e à prestação de atendimento em prazo razoável (dentre outros, os julgados proferidos no AI 347.717-AGR/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; AI 347.739/SP, Rel. Min. NELSON JOBIM; AI 506.487-AgR/PR, Rel. Min. CARLOS VELLOSO; RE 208.383/SP, REL. Min. NÉRI DA SILVEIRA; RE 246.319/RS, Rel. Min. EROS GRAU;  RE 312.050-AgR/MS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; RE 385.398-AgR/MG, Rel. Min. CELSO DE MELLO; RE 432.789/SC, Rel. Min. EROS GRAU). 

Segundo a Suprema Corte, longe de dispor sobre controle de moeda, política de crédito, câmbio, segurança e transferência de valores ou sobre organização, funcionamento e atribuições de instituições financeiras, em casos como esses acima transcritos, a lei local limitou-se a disciplinar assunto de interesse evidentemente municipal.

No caso, a exigência que se pretende impor aos estabelecimentos bancários do Município de Londrina não parece extrapolar os limites da razoabilidade, sendo certo que na área interna das agências já existe monitoramento por câmeras.

Pelo exposto, entendemos que o projeto encontra-se revestido de legalidade. 

Londrina, 8 de dezembro de 2009.

Paulo Anchieta da Silva
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 8 de dezembro de 2009.

    JOEL GARCIA            ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI        GERSON ARAÚJO

     PRESIDENTE
        VICE-PRESIDENTE/RELATOR                         MEMBRO 

